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DAS PROFESSORAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL1
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Maria Luiza Rodrigues Flores

RESUMO

O presente artigo aborda a formação inicial e valorização dos professores 
e professoras que atuam na educação infantil analisando a legislação nacional e 
documentos orientadores elaborados e/ou apoiados pelo Ministério da Educa-
ção (MEC) no período 1988-2016. O estudo traz os marcos legais em vigên-
cia no nosso país, abrangendo desde o reconhecimento da educação infantil 
como direito das crianças e de suas famílias na Constituição Federal de 1988 
(CF/88) até a Resolução CEB/CNE 02 de 2015, resgatando os documentos 
orientadores da educação infantil elaborados pelo MEC entre 1995 e 2016. 
A partir destes documentos, será apresentado um resgate da afirmação do di-
reito à educação de qualidade para as crianças pequenas, assim como sobre 
as exigências quanto à formação inicial do professor da educação infantil e 
valorização deste profissional, incluindo a regulamentação da carreira. A apre-
sentação está orientada pela ordem cronológica dos documentos, mesclando 
leis e normas e trabalhando, ao mesmo tempo, o direito à educação infantil, a 
formação inicial e a valorização profissional dos professores e professoras que 
atuam com as crianças pequenas. Ao resgatar a legislação e os documentos 
orientadores nacionais, podemos afirmar que a carreira para professores que 
atuam na educação infantil está garantida em lei, tendo como direitos, a exis-

1 Este artigo é parte do Trabalho de Conclusão do Curso de Especialização em Docência na Educação Infantil oferecido 
pela Faculdade de Educação da UFRGS em parceria com o MEC (2ª Edição), intitulado “Formação inicial e políticas de 
valorização das professoras que atuam na educação infantil: um estudo de caso no Município de Canoas/RS (1988-2016)”, sob a 
orientação da Profª. Drª. Maria Luiza Rodrigues Flores.



......264 tência de plano de carreira e salário digno, conforme a Lei Nacional do Piso do 
Magistério. Afirmamos que a qualificação dos profissionais responsáveis pelas 
ações de cuidado e de educação das crianças pequenas é uma exigência para a 
qualidade desta oferta educacional. 
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INTRODUÇÃO			 

A qualidade do atendimento às crianças na educação infantil se vincula, entre 
outros aspectos, à formação inicial e valorização profissional dos professores res-
ponsáveis por educar e cuidar das crianças de até seis anos. A exigência para que 
o professor da educação infantil tenha uma formação em nível superior mostra-se 
como uma condição indispensável para essa qualidade. Este artigo apresenta os 
parâmetros nacionais em relação à formação inicial dos professores que atuam na 
educação infantil presentes tanto nos documentos legais brasileiros quanto nos 
documentos orientadores produzidos pelo Ministério da Educação (MEC). O 
enfoque metodológico foi o de uma pesquisa qualitativa em educação (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1986), com análise documental realizando um levantamento relativo às 
exigências quanto à formação inicial e às políticas de valorização dos professores 
que atuam na educação infantil vigentes no país no período 1988-2016, apresen-
tando estas leis e os documentos em ordem cronológica. A revisão da literatura 
sobre o tema inclui os trabalhos de Campos (2008) e Silva (2011), que afirmam 
a necessidade e a importância da formação inicial e valorização dos professores 
para uma educação infantil de qualidade. O artigo se encontra organizado em 
duas seções. Na primeira, apresentamos a legislação nacional acerca da formação 
inicial e valorização dos professores da educação básica; na segunda, resgatamos 
os documentos orientadores do MEC que tratam sobre a educação infantil e os 
profissionais que nela atuam. Como principais conclusões, o estudo identificou 
que a valorização profissional está alicerçada em fatores como: formação, remu-
neração e carreira e condições de trabalho.

FORMAÇÃO INICIAL E VALORIZAÇÃO DAS PROFESSORAS DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL: FIO HISTÓRICO LEGAL E NORMATIVO

Iniciamos este fio histórico pela Constituição Federal de 1988 (CF/88), 



......265em vigor no nosso país, que no seu artigo 6º trata sobre os direitos sociais, 
trazendo como o primeiro deles a educação, posicionamento aqui destacado, 
pois podemos interpretá-lo como o Estado assumindo a responsabilidade 
para com a oferta educacional como uma prioridade. Esta Constituição foi 
um dos grandes instrumentos legais na garantia do direito à educação infan-
til. Em seu artigo 208, temos: “[...] O dever do Estado para com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia de oferta de creches e pré-escolas às 
crianças de zero a seis anos de idade” (BRASIL, CF/88, Art. 206, Inc. IV). Os 
incisos V e VIII do Artigo 206 versam sobre a valorização do profissional da 
educação, assegurando:

[...] V - valorização dos profissionais do ensino, ga-
rantido, na forma da lei, plano de carreira para o 
magistério público, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, assegurado regime jurídico único 
para todas as instituições mantidas pela União; [...]

VIII - piso salarial profissional nacional para os pro-
fissionais da educação escolar pública, nos termos 
de lei federal (BRASIL, CF/88, Art. 208, Inciso V; 
VIII).

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) e determina que a educação infantil é 
a primeira etapa da educação básica, dividida pelo critério da faixa etária em 
creche e pré-escola. A Lei 12.796/13 altera o artigo 4º da LDBEN, onde expli-
cita a obrigatoriedade e gratuidade da educação básica dos quatro aos 17 anos, 
portanto, a partir da pré-escola, reforçando essa garantia como direito público 
subjetivo para as crianças de quatro e cinco anos de idade. 

No tocante à formação exigida dos professores atuantes na educação infan-
til e anos iniciais do ensino fundamental, encontramos a determinação de que 
essa deve ser em Curso de Licenciatura Plena, em nível superior, admitindo-se 
também a formação em nível médio na modalidade normal. (BRASIL, LDBEN 
9394/96, art. 62). Sobre essa determinação, Campos (2008) alerta:



A meta trazida pela LDB de formação inicial dos 
professores no ensino superior também se aplica à 
educação infantil, o que significa uma grande mu-
dança nesse campo, pois, anteriormente, essa exi-
gência só era feita aos professores que ministram 
disciplinas específicas a partir da quinta série do en-
sino fundamental (CAMPOS, 2008, p. 122).

A função docente na etapa da educação das crianças pequenas, antes exer-
cida por qualquer profissional, sendo aceito socialmente que assim o fosse, 
após a LDBEN, passa a ser reconhecida como sendo responsabilidade de um 
professor com formação em nível superior, em curso de licenciatura, de gra-
duação plena, realizado em universidades e institutos superiores de educação, 

[...] admitida, como formação mínima para o exer-
cício do magistério, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal. Ser professor da primeira etapa 
da educação básica é pertencer a uma categoria pro-
fissional definida, sindicalizada, portanto, com espaço 
legítimo de reivindicação (NUNES; CORSINO; DI-
DONET, 2011, p. 67).

No seu artigo 67, a LDBEN afirma a valorização desse professor: ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos; aperfeiçoamento pro-
fissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avalia-
ção do desempenho; período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho (BRASIL, LDBEN 9394/96, Art. 67).

Apesar de a LDBEN apontar a formação em curso de licenciatura como 
exigência, cabe destacar que, a Resolução CP/CNE nº 01/06, de 15 de maio 
de 2006, estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Gra-
duação em Pedagogia, licenciatura e aponta este Curso como o locus privile-
giado para a formação de docentes, pensando em uma pedagogia da infância, 
abarcando a faixa etária de até 10 anos de idade, reunindo num continuum a 
formação de docentes para a educação infantil e os anos iniciais do ensino 
fundamental.
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Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educação Básica, tam-
bém conhecida como Lei do Piso, contribui para a solidificação profissional do 
professor da educação básica. Em seu artigo 2º afirma:

Por profissionais do magistério público da educação 
básica entendem-se aqueles que desempenham as 
atividades de docência ou as de suporte pedagógico 
à docência, isto é, direção ou administração, plane-
jamento, inspeção, supervisão, orientação e coorde-
nação educacionais, exercidas no âmbito das unida-
des escolares de educação básica, em suas diversas 
etapas e modalidades, com a formação mínima de-
terminada pela legislação federal de diretrizes e ba-
ses da educação nacional (BRASIL, Lei 11.738/08, 
art. 2º).

Segundo Vieira, a instituição da Lei do Piso “[...] representa um dos maiores 
avanços em termos de valorização dos profissionais da educação básica no Brasil 
[...]”. (VIEIRA, 2014, p. 415). Ressaltamos que no artigo 4º, da referida Lei, fica 
estabelecido que: “Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite 
máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades 
de interação com os educandos.” (BRASIL, Lei 11.738/08, art. 4º). 

Em 2009, elaborado pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacio-
nal de Educação (CEB/CNE), a Resolução nº 5 fixa as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). No seu artigo 5º, fica estabelecido 
que tanto as creches como as pré-escolas são “[...] estabelecimentos educacionais 
públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos de 
idade.” (BRASIL, CNE/CEB, Resolução nº 5/09). E, nesses estabelecimentos, a 
educação dessas crianças deve ser realizada por

[...] profissionais com a formação específica legal-
mente determinada, a habilitação para o magistério 
superior ou médio, refutando assim funções de ca-
ráter meramente assistencialista, embora mantenha 
a obrigação de assistir às necessidades básicas de 



......268 todas as crianças (BRASIL, CNE/CEB, Parecer nº 
20/2009, p. 4).

A Lei 13.005/14, sancionada em 25 de junho de 2014, trata do Plano Na-
cional de Educação (PNE 2014-2024) para o decênio seguinte. Este Plano é 
composto por 20 metas, incluindo-se 254 estratégias, sendo quatro delas direta-
mente voltadas à valorização dos profissionais da educação básica. O acesso das 
crianças pequenas à educação é estabelecido na Meta 1, onde se prevê:

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 
de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em cre-
ches de forma a atender, no mínimo, cinquenta por cento das crianças de até 
três anos até o final da vigência deste PNE. ” (BRASIL, Lei 13.005/14, Meta 1).

Para atender a essa demanda, na Estratégia 1.8, há a determinação de 
“promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação 
infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com 
formação superior.” (BRASIL, Lei 13.005/14, Meta 1, Estratégia 1.8). Ficou 
estabelecida na Meta 15 a garantia, em parceria entre os entes federativos, de 
que no prazo de um ano de vigência do PNE-2014-2024, “[...] todos os profes-
sores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam.” (BRASIL, Lei 13.005/14, Meta 15). Podemos relacionar a valorização 
profissional à Meta 15, pois a mesma está vincula à formação profissional e, 
segundo Barbosa et al (2014):

A discussão sobre a formação se articula com a meta 
15 que visa garantir, em regime de colaboração po-
lítica nacional, a formação dos profissionais da edu-
cação e propõe assegurar, a todos os professores da 
educação básica, formação específica em curso de 
licenciatura, na área de conhecimento em que atu-
am. Isso significa garantir a formação em pedagogia 
para os professores de educação infantil (BARBOSA 
et al, 2014, p. 514).

O salário é uma das preocupações expressas nas metas sobre valorização 
profissional. Na Meta 17, o texto do PNE recomenda ao MEC a iniciativa de 
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gressiva da Lei do Piso, que consiste em:

Valorizar os (as) profissionais do magistério das re-
des públicas de educação básica de forma a equipa-
rar seu rendimento médio ao dos (as) demais pro-
fissionais com escolaridade equivalente, até o final 
do sexto ano de vigência deste PNE (BRASIL, Lei 
13.005/14, Meta 17).

Para que a valorização profissional seja efetivada, o PNE 2014-2024 apre-
senta, na estratégia 17.3, a sinalização da implementação de planos de carreira 
para os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, em 
consonância com os critérios estabelecidos na Lei do Piso, com implantação gra-
dual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento esco-
lar. (BRASIL, Lei 13.005/14, Estratégia 17.3). Já a Meta 18 determina:

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de 
Planos de Carreira para os (as) profissionais da educa-
ção básica e superior pública de todos os sistemas de 
ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais 
da educação básica pública, tomar como referência o 
piso salarial nacional profissional, definido em lei fede-
ral, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constitui-
ção Federal (BRASIL, Lei 13.005/14, Meta 18).

A Resolução CP/CNE n° 2/15, de 1º de julho de 2015, define as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior, em cursos 
de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura, assim como para a formação continuada. No Artigo 19, 
fica assegurado ao profissional da educação básica: 

I - acesso à carreira por concurso de provas e títulos 
orientado para assegurar a qualidade da ação educativa; 
II - fixação do vencimento ou salário inicial para as 
carreiras profissionais da educação de acordo com a 
jornada de trabalho definida nos respectivos planos 
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com valores nunca inferiores ao do Piso Salarial Pro-
fissional Nacional, vedada qualquer diferenciação 
em virtude da etapa ou modalidade de educação e 
de ensino de atuação; 
III - diferenciação por titulação dos profissionais da 
educação escolar básica entre os habilitados em nível 
médio e os habilitados em nível superior e pós-gra-
duação lato sensu, com percentual compatível entre 
estes últimos e os detentores de cursos de mestrado 
e doutorado; 
IV - revisão salarial anual dos vencimentos ou sa-
lários conforme a Lei do Piso; (BRASIL, CNE/CP, 
2015, srt. 19).

Com esse breve resgate da legislação aqui apresentado, podemos afirmar 
que o direito à educação de qualidade para as crianças pequenas passa pela qua-
lificação profissional dos docentes. A carreira desses profissionais está garantida 
em lei, tendo como direito, o plano de carreira e o salário digno, conforme a 
Lei do Piso e como evidenciado no decorrer do texto.

De maneira a contribuir para que as leis sejam cumpridas, o Ministério da 
Educação pública e dá seu aval para diversos documentos resultado de projetos 
de pesquisa estratégicos para a área, para que esses possam orientar aos siste-
mas de ensino, ora apresentando estratégias, ora subsídios, com o intuito de 
qualificação das políticas e práticas de educação infantil. 

DOCUMENTOS ORIENTADORES DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO

A educação das crianças pequenas trilhou um caminho particular vincu-
lado às áreas da saúde ou da assistência, até contar com o compromisso legal 
da atuação de profissionais licenciados em curso superior, trabalhando em ins-
tituições de Educação Infantil. Esse caminho não foi percorrido por toda a 
educação de forma equânime nesse nosso vasto país. A função de educador 
de crianças pequenas foi exercida por muito tempo por profissionais que 
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Campos (2008):

Denominada “pajem”, “atendente”, “auxiliar” e, até 
mesmo, “babá”, era uma ocupação equiparada às ati-
vidades menos valorizadas na sociedade. Em algumas 
cidades, as prefeituras chegavam a recrutar pessoas 
empregadas como merendeiras e até como varredoras 
de rua para assumirem as tarefas de cuidado e educa-
ção junto às crianças (CAMPOS, 2008, p. 122)

O primeiro dos documentos aqui trazidos, “Critérios para um atendimento 
em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças”, foi elaborado 
por Maria Malta Campos e Fúlvia Rosemberg, com uma primeira edição no ano 
de 1995, sendo reeditado em 2009. Esse material é organizado em afirmações, 
como propostas de compromissos a serem discutidas, assumidas e traduzidas 
em práticas que respeitem as crianças nas instituições de educação coletiva para 
crianças de até três anos. Acerca da valorização profissional, esse documento 
(1995) afirma: “As pessoas que trabalham nas creches são reconhecidas e tratadas 
como profissionais nos planos da formação educacional, do processo de seleção, 
do salário e dos direitos trabalhistas”. (BRASIL, MEC, 1995, p. 33).

Após o reconhecimento de que os profissionais são elementos-chave na 
garantia do bem-estar e do desenvolvimento da criança, aquele documento 
(1995) segue com reconhecimentos de ordem profissional e pessoal, com vis-
tas, ao profissional: “A política de creche reconhece que os adultos que traba-
lham com as crianças têm direito a condições favoráveis para seu aperfeiçoa-
mento pessoal, educacional e profissional.” (BRASIL, MEC, 1995, p. 34).

Em relação à formação inicial, o mesmo documento (1995) apenas afirma 
que “[...] os profissionais de creche dispõem de um nível de instrução compa-
tível com a função de educador” (BRASIL, MEC, 1995, p. 39); porém, não es-
pecifica o nível de instrução que seria compatível com a função desta educadora 
de crianças pequenas. Moro e Oliveira (2015) afirmam sobre esse material:

Apesar de a intenção primeira desse documento 
(parece) não ter sido constituir-se um instrumento 
de avaliação da Educação Infantil, ele serve como 
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traduzindo os direitos das crianças a um bom ser-
viço de creche e pré-escola (MORO; OLIVEIRA, 
2015, p.210).

Após a promulgação da LDBEN, trazendo à cena a educação infantil e os 
profissionais que aí atuam, houve um movimento para que regulamentações 
em âmbito nacional, estadual e municipal fossem estabelecidas e cumpridas, 
no intuito de integrar as instituições aos sistemas de educação e de garantir pa-
drões básicos de qualidade na oferta desta etapa. Atuando de forma indutora, o 
MEC publicou outro documento, intitulado “Subsídios para credenciamento e 
funcionamento de instituições de Educação Infantil” (1998a) com orientações 
que partem do princípio de que a formação de professores deve responder à 
nova concepção de creche e pré-escola, a qual lhes confere caráter educativo. A 
formação adequada do profissional da educação básica associa-se à concretiza-
ção do direito da criança em receber educação de qualidade, além de estruturar 
um novo campo de trabalho, pois, à época:

No Brasil, a formação dos profissionais que atuam 
em educação infantil, principalmente em creches, 
praticamente inexiste como habilitação especifica. 
Assinala-se que algumas pesquisas registram um 
expressivo número de profissionais que lidam dire-
tamente com crianças, cuja formação não atinge o 
ensino fundamental completo. Outros concluíram o 
ensino médio, mas sem a habilitação de magistério 
e, mesmo quem a concluiu, não está adequadamen-
te formado, pois esta habilitação não contempla as 
especificidades da educação infantil (BRASIL, MEC, 
1998a, p.11)

Baseando-se em estudo de Rosemberg publicado em 1994, o documento 
acima citado (1998a), subsidiando o funcionamento de instituições de educa-
ção coletiva de crianças pequenas ressalta a necessidade de habilitação específi-
ca para a função de professora de educação infantil, afirmando que “[...] a atual 
formação em magistério, mesmo quando complementada com especialização 
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mensão do cuidado, função indissociável do educar crianças pequenas.” (BRA-
SIL, MEC, 1998a, p. 13-14).

Além de referendar o disposto no Art. 62 da LDBEN, o referido docu-
mento (1998a) ainda enfatiza que “[...] a formação adequada do professor e 
sua atuação são fatores determinantes do padrão do atendimento na base do 
processo educacional que é a educação infantil”. (BRASIL, MEC, 1998a, p. 
11). A importância da formação adequada justifica-se na afirmação: “As crian-
ças precisam de educadores qualificados, articulados, capazes de explicitar a 
importância, o como e o porquê de sua prática, gozando de status, assim como 
de condições de trabalho e remuneração condigna.” (BRASIL, MEC, 1998a, 
p. 11). A partir da análise documental, podemos perceber que a formação mí-
nima exigida, modalidade normal, magistério, mesmo estando prevista em leis 
e documentos, tende a ser, gradualmente, substituída pela formação de nível 
superior, sendo a mesma, desde há muitos anos referendada pela literatura. 

No ano de 1998, foi publicado pelo MEC o “Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil” (RCNEI), composto por três volumes. Aqui, 
trataremos do primeiro volume, pois ele apresenta uma reflexão sobre creches 
e pré-escolas no Brasil, situando e fundamentando concepções de criança, de 
educação, de instituição e acerca da formação do profissional que atua na edu-
cação infantil. (MEC, 1998b, Vol. 1). Ainda hoje, a despeito da aprovação das 
novas DCNEI, em algumas realidades, o RCNEI é utilizado como um “[...] 
guia de reflexão de cunho educacional sobre objetivos, conteúdos e orientações 
didáticas para os profissionais que atuam diretamente com crianças de zero a 
seis anos”. (BRASIL, 1998b, Vol. 1, p.7). 

O RCNEI reforça o estabelecido na LDBEN quanto à formação inicial 
exigida para o exercício da docência na educação infantil e orienta as diferentes 
redes de ensino a “[...] criar condições de formação regular de seus profissio-
nais, ampliando-lhes chances de acesso à carreira como professores de educa-
ção infantil, função que passa a lhes ser garantida pela LDB, caso cumpridos os 
pré-requisitos.” (BRASIL, 1998b, Vol. 1, p.41).

Uma das especificidades no trabalho com crianças muito pequenas é a fun-
ção do cuidado, pois a criança nessa faixa etária demanda um tipo de atendi-
mento mais individual, sem contornos nítidos que separem as atividades por sua 
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um auxiliar do professor, com pouca ou nenhuma formação específica, e “[...] 
em alguns casos, geralmente na faixa da creche, esses profissionais acabam por 
atuar substituindo a função de professor.” (CÔCO, 2015, p. 154). A importância 
de um profissional qualificado com um nível mínimo de escolaridade para atuar 
tanto nas creches quanto na pré-escola, tornou-se uma questão fundamental na 
perspectiva da inteireza desta etapa, uma vez que tal divisão se refere unicamente 
à diferença etária, conforma a LDBEN. 

A valorização deste profissional da educação infantil é realçada, em 2006, 
quando o Ministério da Educação coordena a elaboração do documento “Polí-
tica Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis anos 
à Educação”, em que são definidos, entre outros, os objetivos de fortalecer a 
concepção de educação e cuidado como aspectos indissociáveis e promover a 
melhoria da qualidade do atendimento em instituições de Educação Infantil. 
(BRASIL, MEC, 2006a, p. 10).

Articula-se com essa nova dimensão da educação a valorização do papel 
do profissional responsável pelas ações de cuidado e de educação de crianças 
pequenas, exigindo uma habilitação condizente com as novas responsabilidades 
sociais e educativas esperadas, ou seja: “[...] um papel socioeducativo, devendo 
ser qualificado especialmente para o desempenho de suas funções com as crian-
ças de zero a seis anos.” (BRASIL, MEC, 2006a, p. 18). Dentre os objetivos 
anunciados pelo documento citado está o de assegurar a valorização dos pro-
fessores da educação infantil, “[...] promovendo sua participação em Progra-
mas de Formação Inicial para professores em exercício, garantindo, nas redes 
públicas, a inclusão nos planos de cargos e salários do magistério.” (BRASIL, 
MEC, 2006a, p. 20). Esee documento (2006a) traz como meta “[...] extin-
guir progressivamente os cargos de monitor, atendente, auxiliar, entre outros, 
mesmo que ocupados por profissionais concursados em outras secretarias ou 
na secretaria de educação e que exercem funções docentes.” (BRASIL, MEC, 
2006a, p. 20).

No mesmo ano, o Ministério da Educação lança os “Parâmetros Nacionais 
de Qualidade para a Educação Infantil” (2006b), que demanda algumas ações 
específicas das secretarias municipais de educação: articulação com as institui-
ções formadoras a fim de garantir que os conteúdos necessários à formação dos 
profissionais de Educação Infantil contemplem a faixa etária de zero até seis 



......275anos, com especial atenção ao trabalho com bebês; autorização de contratação, 
nas instituições de Educação Infantil, de professores, diretores e coordena-
dores exclusivamente com a formação exigida, e admissão de professores na 
rede pública somente por meio de concurso público (BRASIL, MEC, 2006b, 
p. 21). Este documento salienta que os profissionais já em exercício deverão 
obter a formação exigida com o apoio da instituição a qual estão vinculados, 
política que aponta para a promoção de ações em colaboração entre os entes 
federados. Quanto à contratação de novos profissionais, o documento (2006b) 
orienta que professoras e professores de educação infantil das instituições pú-
blicas sejam selecionados por meio de concurso público para o cargo específico 
de professor de Educação Infantil. (BRASIL, MEC, 2006b, p. 38)

Segundo Silva , “[...] a oferta de uma educação infantil de qualidade está 
associada, entre outros aspectos, à garantia de professores bem formados, valo-
rizados, com condições adequadas de trabalho.” (SILVA, 2011, p. 379). Esses 
fatores, sem dúvida, contribuem para que o professor e a sociedade reconhe-
çam a importância da atuação deste profissional junto às crianças pequenas, 
pois, conforme Saviani (2009):

[...] as condições precárias de trabalho não apenas 
neutralizam a ação dos professores, mesmo que fos-
sem bem formados. Tais condições dificultam tam-
bém uma boa formação, pois operam como fator 
de desestímulo à procura pelos cursos de formação 
docente e à dedicação aos estudos (SAVIANI, 2009, 
p. 153).

O MEC publicou, ainda, os “Indicadores da Qualidade na Educação In-
fantil” (2009), apresentando uma proposta de instrumento de autoavaliação da 
qualidade das instituições de educação infantil. Elaborado com base em aspec-
tos fundamentais para a qualidade de educação infantil, o documento expressa 
essas qualidades em sete dimensões, sendo a sexta delas “formação e condições 
de trabalho das professoras e demais profissionais”. (BRASIL, MEC, 2009, p. 
19-20). Nessa sexta dimensão, são apresentados três indicadores: formação 
inicial das professoras, formação continuada e condições de trabalho adequadas. 
Este primeiro indicador questiona, por exemplo, se as professoras têm, no míni-
mo, a habilitação em nível médio na modalidade Normal ou se as professoras são 



......276 formadas em Pedagogia. (BRASIL, MEC, 2009, p. 54). No indicador “Condições 
de trabalho adequadas”, há a seguinte pergunta: “As professoras são remuneradas, 
no mínimo, de acordo com o Piso Salarial Nacional do Magistério?” (BRASIL, 
MEC, 2009, p. 55). Essas perguntas nos levam a refletir sobre a necessidade cons-
tante de avaliar o contexto educativo nessa etapa, possibilitando às instituições um 
reexame sobre sua adequação às legislações e orientações, verificando, a partir da 
própria realidade, como qualificar sua oferta educacional, pois, como afirmam 
Moro e Oliveira (2015):

A constatação da realidade da instituição educativa, 
por meio de uma avaliação contínua, reflexiva e pro-
cessual, permitirá identificar as conquistas já realiza-
das que caracterizam a sua trajetória, além de delinear 
um caminho possível e transitável de avanços a partir 
dela mesma (MORO; OLIVEIRA, 2015, p. 211).

O documento “Educação Infantil: subsídios para construção de uma sis-
temática de avaliação” (BRASIL, MEC, 2012), onde está a síntese da produção 
do Grupo de Trabalho (GT) de Avaliação da Educação Infantil coordenado pela 
Secretaria de Educação Básica (SEB), resgata algumas bases da avaliação da quali-
dade da educação infantil. A seção 4 deste documento trata dos Parâmetros para 
avaliação da oferta da educação infantil. O aspecto denominado “Insumos” dá 
destaque às “[...] condições e fatores indicados nos documentos como condição 
para a oferta qualificada de educação infantil.” (BRASIL, MEC, 2012, p. 23-24). 
Dentro deste aspecto, destacamos aquilo que este documento nominou como 
“recursos humanos”, identificado como condição vital para a qualificação do tra-
balho na educação infantil. Segundo Campos (2008),

A construção de um novo perfil de professor, ade-
quado às instituições que recebem crianças pequenas, 
encontra-se, portanto, em processo. Registrar, anali-
sar e refletir sobre as experiências que se desenvolvem 
nas redes municipais, nas escolas de educação infantil 
das universidades, nas entidades conveniadas, nas es-
colas privadas são tarefas que podem contribuir para 
essa missão complexa e urgente, quando mais e mais 



......277crianças passam grande parte da infância nas creches 
e pré-escolas do País. O papel da formação, inicial e 
continuada, alimentada pela experiência vivida, é cru-
cial nessa construção (CAMPOS, 2008, p. 128).

Dentro da perspectiva de reflexão e análise sobre a realidade educacio-
nal, a Avaliação Nacional da Educação Infantil (ANEI), instituída pela Portaria 
369/2016, vem consolidar a busca por uma educação infantil de qualidade. A 
ANEI tem como objetivo realizar diagnósticos das condições de oferta da educa-
ção infantil no que se refere à infraestrutura física, recursos humanos, gestão, re-
cursos pedagógicos acessibilidade, entre outros indicadores contextuais relevan-
tes, fornecendo subsídios aos sistemas de ensino para a construção de políticas 
públicas que visem à qualificação da oferta da educação infantil. Assim, também 
neste documento, há uma dimensão própria para avaliar a adequação da forma-
ção das profissionais que atuam nesta etapa.  (BRASIL, MEC, 2016)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi apresentar os parâmetros nacionais em relação 
às exigências quanto à formação inicial e à valorização profissional das professo-
ras que atuam na educação infantil. Nesse sentido, tanto nos documentos legais 
brasileiros quanto nos documentos orientadores produzidos pelo MEC, encon-
tramos indicações fortes sobre a relevância destes dois aspectos para a garantia da 
qualidade na educação infantil.

No que se refere à legislação nacional, a CF/88, a LDBEN, a Lei do Piso 
e o PNE 2014-2024 aqui trazidos apontam a formação em nível superior em 
curso de licenciatura como exigência, reconhecendo a dimensão educacional 
desta primeira etapa da educação básica. Os documentos mandatários do CNE/
CEB analisados, o Parecer 20/09 e a Resolução 05/09, ratificam o disposto na 
legislação nacional. Em relação aos documentos orientadores publicados pelo 
MEC entre os anos de 1995 e 2012, verificamos que a totalidade, além de ra-
tificar o disposto na LDBEN, avança apontando a insuficiência dos conteúdos 
abordados no curso de ensino médio modalidade normal para uma formação 
adequada de profissionais da educação infantil.

Por fim, em relação à valorização das professoras, a análise documental 



......278 evidenciou que, além da formação específica, outros fatores, tais como, piso 
salarial, condições de trabalho, formação continuada, concurso público para 
atuar em instituições públicas e horário para planejamento dentro da carga 
horária semanal constituem-se em requisitos necessários ao adequado engaja-
mento e comprometimento profissional de docentes que atuam no cuidado e 
educação de crianças de até seis anos.
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